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PROJETO 3 - Ensino Integrado

Pilar 9: Integração permanente entre as Instituições
de Segurança Pública

Objetivo tático do Projeto:

Implementar, até o final do terceiro ano do projeto, a Universidade de 
Segurança Pública com foco em formação integrada e permanente para 
todas as forças de segurança do Estado. Promover a integração institu-
cional entre os órgãos de segurança pública e desenvolver programas 
de capacitação mais completos e padronizados. Garantir, até o segun-
do ano, a destinação de recursos financeiros e operacionais necessários 
para alcançar a excelência na formação dos agentes, promovendo uma 
mudança cultural com adesão de, no mínimo, 5% do efetivo à nova abor-
dagem integrada de formação.



PROJETO 3 -
Ensino Integrado
ANÁLISE DE CENÁRIO
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Implementação da matriz curricular do SENASP;

Concurso para cadastro de reserva;

Estrutura de ensino existente;

Autonomia de gestão de ensino;

Professores e demais profi ssionais qualifi cados;

Formação multidisciplinar inicial;

Expertise em Ensino e Formação; 

Existência de escritório de projetos para captação de 
recursos;

Fortalecimento das relações interpessoais e interinstitu-
cionais durante e após formação;

Troca de experiências, conhecimentos e aproximação 
dos diferentes instrutores das forças de segurança; 

Otimização de recursos;

Padronização de protocolos administrativos e operacionais;

Multidisciplinaridade de formações;

Estrutura dos Campus já consolidadas;

Público alvo (alunos) bem defi nido.

Nivelamento de conhecimento; 

Profi ssionais capacitados e efetivo qualifi cado para 
compor corpo docente;

Disponibilidade de plataformas virtuais de ensino (Esco-
la de Gestão, Moodle etc);FORÇAS

Análise de Cenário do Projeto
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Análise de Cenário do Projeto

Concursos públicos simultâneos para compor cursos de 
formação em períodos coincidentes;

Periodicidade de contratação; 

Resistência interna devido ao forte sentimento institu-
cional (corporativismo);

Difi culdade de sincronização de editais de contratação;

FRAQUEZAS

Resistência do público interno;

Falta de matriz curricular integrada;

Espaço físico, problemas de manutenção ou construção; 

Autonomia junto à secretaria de educação;

Infraestrutura física (conservação);

Indefi nição de matrizes curriculares comuns; 

Concurso para ingresso independentes;

Falta de padronização no ensino;

Escassez de efetivo na área de ensino;

Cultura organizacional;

Resistência interna; 

Mapeamento incompleto de tarefas e atribuições;

Sobrecarga de trabalho;

Baixa cultura de integração;

Resistência à mudanças.
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Análise de Cenário do Projeto

Interesse dos gestores públicos (Governo);

Descentralização da formação; 

Fomento do setor privado;

Ensino à distância; 

Atualização legislativa para atingir os objetivos de ensi-
no integrado; 

Parcerias internacionais para obtenção de informações 
e investimentos;

Quebra da cultura da separatividade entre as forças de 
segurança pública;

Verbas federais e BID;

Gama de áreas;

Verbas para atendimento especializado de vulneráveis;

Captação de recursos;

Convênios com instituições de ensino pública/privada;

OPORTUNIDADES

Parcerias com instituições de ensino;

Captação de recursos por meio do ensino;

Consolidação das ciências policiais no cenário Nacional;

Cadeira no Conselho Estadual de Educação;

Intercâmbios internacionais;

Fácil recepção para parcerias;

Credenciamento no MEC;

Matriz Curricular Nacional.
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Análise de Cenário do Projeto

Custo do projeto para compor estrutura para todas as 
forças;

Áreas de atuação em ambientes ambíguos e complexos;

Organizações criminosas, transnacionais, nacionais e 
estaduais;

Demanda de equipamentos especiais e de fornece-
dores específi cos;

Viabilidade orçamentária / fi nanceira;

Restrições orçamentárias;

Difi culdades no credenciamento;

Descontinuidade no seguimento do projeto quando 
da ocorrência de alterações de Comandos, Secretários 
e representantes governamentais;

Diversidade de ambientes de atuação e recursos de 
formação; 

Complexidade das relações sociais; 

Legislação não contempla unifi cação do ensino;

Perda de espaço para outras instituições;

Outras IES;

Competição por recursos orçamentários;

AMEAÇAS
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MODELAGEM

Modelagens produzidas pelas equi-
pes foram unifi cadas para fi ns de 
relatório impresso. No dashboard 
analítico as construções podem ser 
analisadas na íntegra.
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Falta de integração e cooperação 
entre forças;

Duplicação de esforços e recursos;
Inconsistência na formação dos 

agentes;
Dificuldade na relação interpes-
soal dos membros das forças de 

segurança;
Melhoria da qualidade do serviço.

Casa Civil, Assembleia
Legislativa, MEC, SEAP;

BID;
 SENASP;

 UNESPAR;
SENASP;

MJ;
Governo Federal;
Verbas Federais;

 Organizações internacionais.

Recursos disponíveis até o final 
de cada ano fiscal, apoio contí-
nuo, infraestrutura adequada;

Aprovação governamental;
 Disponibilidade de recurso; 

Curso EAD para capilarização 
das aulas;

Atendimento a vulneráveis; 
 Nivelamento de conhecimento 
para as forças e representativo 

em todo o estado;
 Convencimento do executivo e 

legislativo.

Resistência à mudança, proble-
mas de coordenação, desafios 

tecnológicos, custos imprevistos;
Tempo hábil para finalização 

até o final da gestão; Resistência 
entre as forças;

 Falta de interesse político; Não 
adequação da folha de paga-

mento PTEEEP;
 Legislação para recursos para 

ministrar aulas e insumos;
 Liberação junto a SEED.

Ano 1: Desenvolvimento e 
preparação (M1-6, M7-12); 
Ano 2: Piloto e avaliação 

(M1-6, M7-12);
Ano 3: Expansão e for-

mação específica (M1-6, 
M7-12);

Aprovação do governo
6 meses;

 Aprovação da construção 
12 meses.

100 milhões de reais;
O que será rateado: hora/aula, servi-
dores para gestão integrada, mate-

riais para realização dos cursos;
15 milhões permanente;

 Instrutores e insumos: 960 mil;
 Custo fixo 100 mil;

 Alimentação 100 mil.

Desenvolvimento curricular, 
treinamento piloto, expansão do 
programa, formação específica 

contínua;
Aprovação do projeto pelo Execu-

tivo e Legislativo;
Construção das instalações;

Integração do sistema de educa-
ção das forças de segurança;

 Reunião envolvendo CELEPAR 
para desenvolvimento de plata-

forma online;
Formação básica universal; 

 Formação específica de cada 
uma das forças.

SESP, Polícia Militar, Polícia 
CIvil, Polícia Penal, Polícia 

Científica, Corpo de
Bombeiros;

Diretorias de ensino das es-
colas de formação das forças 

de segurança;
 Servidores de referência nos 

temas (professores);
Instrutores e Docentes; 

 Coordenação pedagógica.

Orçamento limitado, resistência à mudança;
Limitações das instalações;

Políticas de governo;
 Política interna das forças de segurança;

Tecnologia para plataforma EAD;
Secretaria da Educação;

 Investimento;
 Legislação.

Matriz curricular básica comum, 
programa de treinamento inte-
grado, estrutura para formação 

específica;
Ensino / Formação;

Desempenho integrado Opera-
dores de segurança pública, para 

atendimento com excelência à 
população do PR.

Implementação da Universida-
de de Segurança Pública com 

formação integrada até o final do 
terceiro ano; Integração institucio-

nal das forças de segurança;
Desenvolver uma capacitação 

mais completa para todas os ser-
vidores das forças de segurança;

Criar mudança cultural de 
formação integrada em 5% do 

efetivo, angariar recursos gerais 
de formação para alcançar exce-
lência dos agentes de segurança 

pública em dois anos.

Matriz abrangente, ambientes 
de treinamento equipados, 

instrutores qualificados, previ-
são orçamentária;

Estrutura física;
 Vontade política;

 Convergência das diferentes 
instituições para a formata-
ção de um projeto comum;

 Adequação normativa;
 Previsão de recursos;

Planejamento e matriz curri-
cular inicial unificada;

 Orçamento destinado para 
formação (pagamento de 
professores e estrutura  /

materiais);
Captação de recursos;
 Concurso público com 

cadastro de reserva visando 
formação combinada; 
 Criação de matrizes

curriculares;
 Autonomia junto à secretaria 

de educação; 
 Coordenação de equipes de 
recrutamento e seleção de 

todas as forças.

Maior coesão, eficiência opera-
cional, formação homogênea, 

redução de custos, otimização de 
recursos;

Definição de procedimentos
padronizados;

 Conhecimento das atividades rea-
lizadas por todas as forças, incluin-

do as demandas e dificuldades;
 Cultura organizacional definida;
 Melhorar o relacionamento entre 

as forças de segurança.

Ensino Integrado
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PLANO DE AÇÃO

Planos de Ação produzidos pelas 
equipes foram unifi cados para fi ns 
de relatório impresso. No dashboard 
analítico as construções podem ser 
analisadas na íntegra.
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Matriz Curricular; 
Corpo Docente; 
Infraestrutura;

Defi nição do esco-
po do projeto; Vali-

dação e publicação 
da proposta; Desig-
nação de Grupo de 

Trabalho;
Elaboração de 

minuta da lei de 
criação da UNISP; 
Aprovação da mi-

nuta pela liderança 
e pelo Secretário 

SESP;
Aprovação por 

outras secretarias, 
pela Casa Civil e 

pelo Governador do 
Estado;

Encaminhamento 
à ALEP;

Aprovação nas co-
missões e plenário; 

Sanção
governamental.

Para integração e 
nivelamento;
Unifi cação de

doutrina;
Para otimização de 
recursos, moderni-

zação e atualização 
continuada única; 

Melhoria do desem-
penho das ativida-
des administrativas 

e operacionais;
Defi nir o objeto/

produto;
Formalidade;
Para atribuir 

responsabilidades; 
Para construção do 
Projeto de Lei; Para 

dar legitimidade;
Para avaliar o 

alinhamento es-
tratégico, custos e 

outros impactos ao 
governo do Estado;

Para análise e 
aprovação da ALEP; 
Constitucionalida-
de, oportunidade e 

legitimidade.

Em local defi nido 
pela SESP;

Instituição de 
ensino a serviço da 

SESP;
Estabelecimen-

tos de ensino das 
forças.

Colegiado das 
forças;

Membros de todas 
as forças indicadas 

pela SESP;
Equipe aplicada 
à atividade de 

ensino;
Câmaras Técnicas;

ESBM;
CRBMs;

Secretário e Gover-
nador;

Deputados.

Alteração leis de 
ensino - 6 meses; 

Elaboração matriz - 
6 meses;

Depois das leis - 3 
meses para edital 

de convocação;
30 dias composi-
ção das câmaras 

técnicas;
Depois das leis al-

teradas e da matriz 
curricular;

Em um período de 
três meses.

Construindo o perfi l 
profi ssiografi co do 

egresso;
Construir as trilhas 
de conhecimento; 
Edital de seleção; 
Criação de gru-

pos temáticos ou 
câmaras técnicas; 

Levantamento, 
vistoria, estudo e 
adequações das 
instalações exis-

tentes;
Mapeamento de 
funções a serem 

trabalhadas;
Apresentação do 

projeto ao
Secretário;

Reuniões de traba-
lho e produção de 

documentos;
Mensagem ao 

legislativo;
Votação;

Assinatura e apre-
sentação à
sociedade

Pagamento de 
PTEEEP de elabo-
ração de material 

didático;
R$250.000,00; R$ 

1.800.000,00/ANO - 
insumos e despesas 

correntes;
Custo de mão de 
obra da equipe 

envolvida;
Diárias de servido-
res e horas traba-

lhadas;
Diárias e desloca-

mentos de
servidores.
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GALERIA DE IMAGENS DAS OFICINAS
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DEPOIMENTOS

Conteúdo foi repassado de maneira tranquila 
com atividades práticas no tempo certo”.

Distribuir a carga horária em 2 dias com so-
mente um turno para que possamos desen-
volver nossas atividades da corporação”.

Realizar a oportunidade de participar 
via online”.De sair da OPM com o serviço em an-

damento me afastando da atividade 
fim e principalmente da coordenação 
dos polícias militares”.

GOSTEI DE... SUGESTÃO DE MELHORIA

SUGESTÃO DE MELHORIANÃO GOSTEI DE...



Registros
Fotográfi cos

Plano Estratégico
da SESP em

Versão Digital

https://bit.ly/42qT0Td

Acesse esse material em formato digital
e acompanhe atualizações.

Acesse os registros
fotográfi cos dessa Jornada.

https://bit.ly/4cffASc

“O planejamento estratégico não é um evento isolado, mas um 
processo contínuo que requer constante revisão e adaptação às 

mudanças do ambiente organizacional.”
Henry Mintzberg
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PLANOS ESTRATÉGICOS DAS SECRETARIAS E
ÓRGÃOS DE GOVERNO - VOLUME 4

Neste e nos volumes 1, 2, 3 e 5, são apresentados os Planos Estratégicos desenvolvidos pelas Secretarias e Órgãos de Governo que participaram da 
Jornada Propulsão Paraná, com a utilização de metodologias ágeis e considerando o período de 2025 a 2030.
Os Planos Estratégicos foram organizados em ordem alfabética e estão disponíveis conforme a seguinte distribuição:

Volume 1

Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delega-
dos do Paraná (AGEPAR)

Casa Militar (CM)

Controladoria-Geral do
Estado do Paraná (CGE)

Volume 2

Departamento de Trânsito 
do Paraná (Detran-PR)

Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abasteci-

mento (SEAB)

Secretaria de Estado da 
Administração e da Previ-

dência (SEAP)

Secretaria de Estado das 
Cidades do Paraná (SECID)

Secretaria de Estado da 
Comunicação (SECOM)

Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Social e 

Família (SEDEF)

Secretaria de Estado da 
Cultura do Paraná (SEEC)

Volume 3

Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná 

(SEED)

Secretaria de Estado do 
Esporte (SEES)

Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFA)

Secretaria de Estado da 
Inovação e Inteligência 

Artificial (SEIA)

Secretaria de Estado da 
Indústria, Comércio e

Serviços (SEIC)

Volume 4

Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Logística 

(SEIL)

Secretaria de Estado da 
Justiça e Cidadania (SEJU)

Secretaria de Estado da 
Mulher, Igualdade Racial e 

Pessoa Idosa (SEMIPI)

Secretaria de Estado do 
Planejamento (SEPL)

Secretaria de Estado da 
Segurança Pública (SESP)

Volume 5

Secretaria de Estado da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino 
Superior do Paraná (SETI)

Secretaria de Estado do 
Trabalho, Qualificação e 

Renda (SETR)

Secretaria de Estado de 
Turismo do Paraná (SETU)






